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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXCLUSÃO DOS JUROS (SELIC) DA BASE DE 
CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. IMPOSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se firmou no 
sentido de que se incluem, na base de cálculo do PIS e da Cofins, os 
valores recebidos a título de taxa Selic.
2. A matéria versada nos presentes autos não se assemelha àquela 
que deu origem à tese firmada no Tema n. 962/STF.
3. Precedente: EDcl no AgInt no REsp n. 1.920.034/PR, relator 
Ministro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 17/2/2022.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a).

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
                    Brasília, 19 de abril de 2022.

Ministro OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

TRIBUÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXCLUSÃO DOS JUROS (SELIC) DA BASE DE 
CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. IMPOSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se firmou no 
sentido de que se incluem, na base de cálculo do PIS e da Cofins, os 
valores recebidos a título de taxa Selic.
2. A matéria versada nos presentes autos não se assemelha àquela 
que deu origem à tese firmada no Tema n. 962/STF.
3. Precedente: EDcl no AgInt no REsp n. 1.920.034/PR, relator 
Ministro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 17/2/2022.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado contra decisão colacionada às e-
STJ, fls. 2.160-2.162, a qual conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial.

A parte agravante alega que a decisão recorrida merece reforma pois 
o Supremo Tribunal Federal fixou a seguinte tese: "É inconstitucional a 
incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores atinentes à taxa Selic recebidos 
em razão de repetição de indébito tributário.".
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Requer, pois, a submissão da decisão ao órgão colegiado.
É o relatório.

VOTO

Conforme dito na decisão monocrática, as Turmas que compõem a 
Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça entendem que se incluem, "na 
base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS, os valores recebidos a 
título de juros moratórios e correção monetária (Taxa Selic)" (AgInt no REsp n. 
1.920.278/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 
1º/10/2021).

No mesmo sentido:
 

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÕES AO PIS/PASEP E COFINS. BASE DE CÁLCULO. 
DISCUSSÃO SOBRE A EXCLUSÃO DOS JUROS SELIC 
INCIDENTES QUANDO DA DEVOLUÇÃO DE VALORES EM 
DEPÓSITO JUDICIAL FEITO NA FORMA DA LEI N. 9.703/98 E 
QUANDO DA REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO NA FORMA 
DO ART. 167, PARÁGRAFO ÚNICO DO CTN. APLICAÇÃO DAS 
CLASSIFICAÇÕES CONTÁBEIS FEITAS NO REPETITIVO RESP. N. 
1.138.695/SC. RECEITA BRUTA COMPREENDE O LUCRO 
OPERACIONAL E AS RECEITAS FINANCEIRAS. OBRIGAÇÃO DO 
TRIBUNAL DE MANTER SUA JURISPRUDÊNCIA COERENTE NÃO 
PODENDO ALTERAR A CLASSIFICAÇÃO LEGAL CONTÁBIL DE 
UMA VERBA CONFORME O TRIBUTO DE QUE SE TRATA.
1. É pacífico nesta Casa o entendimento de que os juros incidentes na 
devolução dos depósitos judiciais possuem natureza remuneratória, se 
enquadrando como Receitas Financeiras, e que os juros moratórios 
incidentes na repetição do indébito tributário possuem natureza de 
lucros cessantes, compondo o Lucro Operacional da empresa. Se a 
base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS 
compreende a Receita Bruta (art. 1°, § 1°, das Leis n. 10.637/2002 e 
10.833/2003) por óbvio tais valores são tributados pelas ditas 
contribuições, visto que Receita Bruta se trata de conceito mais amplo 
que engloba tanto o Lucro Operacional quanto as Receitas 
Financeiras. Assim o precedente repetitivo desta Casa perfeitamente 
aplicável ao caso, em que foram efetuadas as ditas classificações: 
REsp. n. 1.138.695/SC, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, julgado em 22.05.2013.
2. "A metodologia contábil descrita de se classificar o indébito recebido 
(recuperação de tributos) na mesma linha contábil que o tributo 
indevidamente pago não infirma a conclusão de que o valor utilizado 
para o pagamento do IRPJ e da CSLL, se não tivesse assim sido 
utilizado, continuaria sendo receita e continuaria na base de cálculo do 
IRPJ e da CSLL. Se continuaria a ser tributado, os acessórios, juros 
de mora, não poderiam por esse motivo deixar de ser, não se 
socorrendo da exceção prevista no REsp. n. 1.089.720-RS" (EDcl nos 
EDcl no REsp 1138695 / SC, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, julgado em 09.04.2014).
3. Agravo interno não provido.
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(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.924.933/RS, relator Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/3/2022, 
DJe de 17/3/2022).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA 568/STJ.
1. Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos 
os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme 
Enunciado n. 3/2016/STJ.
2. Não se conhece da suposta afronta ao artigo 1.022 do CPC/2015, 
pois o recorrente se limitou a afirmar de forma genérica a ofensa ao 
referido normativo sem demonstrar qual questão de direito não foi 
abordada no acórdão proferido em sede de embargos de declaração e 
a sua efetiva relevância para fins de novo julgamento pela Corte de 
origem. Incide ao caso a Súmula 284/STF.
3. Na linha do entendimento jurisprudencial da Primeira Seção, os 
valores referentes à incidência da taxa Selic (correção + juros) na 
repetição do indébito devem incluir a base de cálculo da contribuição 
ao PIS e da COFINS. Incidência da Súmula 568/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.923.415/RS, relator Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 29/11/2021, DJe 
1º/12/2021).

 
Acrescente-se que a discussão dos presentes autos não é a mesma 

discutida no Supremo Tribunal Federal (Tema n. 962), pelo que inaplicável à 
espécie. 

A propósito:
 

RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3. PROCESSUAL CIVIL. 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES AO PIS/PASEP E COFINS. BASE 
DE CÁLCULO. DISCUSSÃO SOBRE A EXCLUSÃO DOS JUROS 
SELIC INCIDENTES QUANDO DA DEVOLUÇÃO DE VALORES EM 
DEPÓSITO JUDICIAL FEITO NA FORMA DA LEI N. 9.703/98 E 
QUANDO DA REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO NA FORMA 
DO ART. 167, PARÁGRAFO ÚNICO DO CTN. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO 
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU ERRO MATERIAL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. A argumentação da CONTRIBUINTE ao aludir à riqueza nova 
confunde os conceitos de renda e receita. Renda precisa ser riqueza 
nova, receita não: o conceito de receita comporta quaisquer 
ressarcimentos e indenizações. O relevo está em que renda é a base 
de cálculo do Imposto de Renda e receita é a base de cálculo das 
contribuições ao PIS/PASEP e COFINS, ora em debate. 
Ressarcimento é receita, muito embora possa não ser renda. Nessa 
toada, não é possível invocar o precedente que trata do IRPJ e da 
CSLL que afasta determinada verba do conceito de renda para afastar 
a incidência das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS que se dá 
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sobre a receita - conceito mais largo que o de renda. A leitura do 
precedente REsp nº 1.089.720/RS está condicionada a esses 
parâmetros, posto que construído para o IRPJ e CSLL.
2. Por tais motivos, é irrelevante para o desfecho da causa o 
Julgamento dos Temas nsº 808 e 962 da Repercussão Geral do STF 
(RE nº 855.091 e RE nº 1.063.187) que conferiram a natureza de 
indenização por danos emergentes aos juros moratórios, já que essa 
condição afeta o conceito de renda (base de cálculo do Imposto de 
Renda), mas não o de receita (base de cálculo das contribuições ao 
PIS/PASEP e COFINS). Os juros permanecem na condição de 
receitas financeiras, pois assim o são por excelência.
3. Não havendo omissão, obscuridade, contradição ou erro material, 
merecem ser rejeitados os embargos declaratórios interpostos que 
têm o propósito infringente.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no REsp n. 1.920.034/PR, relator Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/2/2022, 
DJe de 17/2/2022).

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.

Documento eletrônico VDA32293770 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Og Fernandes   Assinado em: 03/05/2022 12:13:12
Código de Controle do Documento: 49e28000-f92c-4aa7-a3b8-54e375087b6f



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2021/0237955-0 AREsp 1.945.569 / 

SP

Números Origem:  5006182-80.2019.4.03.6126  50061828020194036126

PAUTA: 19/04/2022 JULGADO: 19/04/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : APERAM INOX TUBOS BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : ROBERTO DA MOTTA SALLES CARVALHO DE LOPES  - MG067273 
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : APERAM INOX TUBOS BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : ROBERTO DA MOTTA SALLES CARVALHO DE LOPES  - MG067273 

 CARLOS HENRIQUE DE MORAIS BOMFIM JÚNIOR  - MG104124 
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AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco 
Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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